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DECISAO DO CONSELHO
de 30 de Novembro de 2009

que concede assisténcia macrofinanceira a Sérvia

(2009/892/CE)

O CONSELHO DA UNIAO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,
nomeadamente o artigo 308.°,

Tendo em conta a proposta da Comissdo,

Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu,

Apbs consulta ao Comité Econdmico e Financeiro,

Considerando o seguinte:

(1)  As relagdes entre a Sérvia e a Unido Europeia desenvol-
vem-se no ambito do processo de estabilizacdo e asso-
ciagdo e da parceria europeia; em 29 de Abril de 2008, a
Sérvia e a Comissdo assinaram um Acordo Provisorio
sobre Comércio e Matérias Conexas.

(2)  Desde o segundo semestre de 2008 que a economia
sérvia tem vindo a ser cada vez mais afectada pela crise
financeira internacional, com diminui¢do da producio,
quebra das receitas fiscais ¢ aumento da necessidade de
financiamento externo.

(3) A estabilizagdo e a recuperagio econdémicas da Sérvia sdo
apoiadas pela assisténcia financeira do Fundo Monetario
Internacional (FMI). Em Novembro de 2008, as autorida-
des sérvias estabeleceram um novo Acordo de Stand By
com o FMI, aprovado em Janeiro de 2009.

(4)  Na sequéncia de nova deterioragio da situagdo econd-
mica e de uma revisio indispensdvel dos pressupostos
econémicos subjacentes ao programa, e atento o au-
mento das necessidades de financiamento externo, a Sér-
via e 0 FMI decidiram, em Mar¢o de 2009, substituir o
Acordo de Stand By por um programa de desembolso no
montante de 3 mil milhdes EUR, aprovado pelo Conse-
lho de Administragdo do FMI em 15 de Maio de 2009.

(5 No quadro do Instrumento de Pré-Adesio (IPA), a Co-
munidade pretende conceder, em 2009 e 2010, um
montante total de 100 milhdes EUR sob a forma de
subvengdes para apoiar as finangas publicas.

(6) A Sérvia solicitou assisténcia macrofinanceira comunitdria
suplementar, devido ao agravamento da situa¢do econd-
mica e as perspectivas de evolugdo.

(7)  Dado que em 2010 a balanca de pagamentos continua a
apresentar um défice de financiamento, a assisténcia ma-
crofinanceira é considerada uma resposta adequada ao
pedido da Sérvia, atendendo as actuais circunstancias ex-
cepcionais, para apoiar a estabilizagio econémica em
colaboragdo com o programa do FMI em vigor. Esta
assisténcia financeira deverd também contribuir para re-
duzir as necessidades de financiamento orcamental.

(8) A fim de garantir uma protec¢io eficaz dos interesses
financeiros da Comunidade no quadro da presente assis-
téncia financeira, é necessdrio que a Sérvia tome medidas
adequadas de prevencdo e de luta contra a fraude, a
corrupgdo e quaisquer outras irregularidades relacionadas
com esta assisténcia, e que estejam previstos controlos a
realizar pela Comissdo e auditorias pelo Tribunal de Con-
tas.

(9) A assisténcia financeira da Comunidade serd disponibili-
zada sem prejuizo dos poderes da autoridade or¢amental.

(10)  Esta assisténcia deverd ser gerida pela Comissdo, em con-
sulta com o Comité Econdmico e Financeiro.

(11) Para a aprovacdo da presente decisdo, o Tratado ndo
estabelece outros poderes de acgdo para além dos do
artigo 308.°,

DECIDE:

Artigo 1.°

1. A Comunidade coloca a disposicio da Sérvia assisténcia
macrofinanceira sob a forma de uma facilidade de crédito, com
capital num montante mdximo de 200 milhdes EUR e um
prazo de vencimento médio méximo de 15 anos, a fim de
apoiar a estabilizacio econémica do pais e aliviar as suas ne-
cessidades em termos de balanga de pagamentos e de orca-
mento, identificadas no actual programa do FMIL

2. Para o efeito, a Comissdo fica habilitada a contrair os
empréstimos necessarios em nome da Comunidade.
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3. O pagamento da assisténcia financeira da Comunidade ¢
gerido pela Comissdo, em estreita cooperagio com o Comité
Econémico e Financeiro e em sintonia com os acordos ou
memorandos celebrados entre o FMI e a Sérvia.

4. A assisténcia financeira da Comunidade ¢ disponibilizada
por dois anos, a contar do dia seguinte ao da entrada em vigor
do Memorando de Entendimento referido no n° 1 do
artigo 2.°. Contudo, quando as circunstincias assim o exigirem,
a Comissdo pode, apds consulta ao Comité Econémico e Finan-
ceiro, decidir prolongar este periodo por um médximo de um
ano.

Artigo 2.°

1. A Comissdo fica habilitada a acordar com as autoridades
da Sérvia, ap6s consulta ao Comité Econémico e Financeiro, as
condi¢des de politica econdmica associadas a assisténcia macro-
financeira da Comunidade, a estabelecer num Memorando de
Entendimento. As condi¢des devem ser compativeis com os
acordos e memorandos celebrados entre o FMI e a Sérvia. As
modalidades financeiras da assisténcia sdo estabelecidas num
Acordo de Empréstimo a acordar entre a Comissdo e as auto-
ridades da Sérvia.

2. Durante a execucio da assisténcia financeira da Comuni-
dade, a Comissdo verifica a fiabilidade das disposi¢des financei-
ras e dos procedimentos administrativos da Sérvia, assim como
dos mecanismos internos e externos de controlo que forem
pertinentes para efeitos da assisténcia em causa.

3. A Comissdo verifica periodicamente se as politicas econé-
micas da Sérvia estio em conformidade com os objectivos da
assisténcia da Comunidade e se as condigdes de politica econd-
mica acordadas estdo a ser cumpridas de forma satisfatoria. Para
o efeito, a Comissdo trabalha em estreita coordenagio com as
instituicoes de Bretton Woods e, se necessdrio, com o Comité
Econémico e Financeiro.

Artigo 3.°

1. A Comissdo coloca a assisténcia financeira da Comunidade
a disposi¢do da Sérvia em duas parcelas de empréstimo, em
conformidade com as condi¢des previstas no n.° 2. O montante
dessas parcelas de empréstimo deve ser estabelecido no Memo-
rando de Entendimento.

2. A Comissio decide do pagamento de cada parcela em
fungdo da execucdo satisfatoria das condi¢des de politica eco-
némica fixadas no Memorando de Entendimento. O pagamento
da segunda parcela ndo pode ser efectuado antes de decorridos
trés meses sobre o pagamento da primeira parcela.

3. Os fundos comunitarios sdo pagos ao Banco Nacional da
Sérvia. Em funcdo das disposi¢des estipuladas no Memorando
de Entendimento, incluindo uma confirmacdo das necessidades
residuais de financiamento orcamental, o contravalor dos fun-
dos em moeda local pode ser transferido para o Tesouro da
Sérvia, enquanto beneficidrio final.

Artigo 4.°

1. As operacdes de contraccdo e de concessdo de emprésti-
mos da Comunidade a que se refere a presente decisio sdo
efectuadas em euros com a mesma data-valor e ndo devem
implicar para a Comunidade qualquer alteracdo dos prazos de
vencimento, quaisquer riscos cambiais ou de taxa de juro, nem
qualquer outro risco comercial.

2. Caso a Sérvia o solicite, a Comissdio toma as medidas
necessdrias para incluir nas condi¢des de concessdo do emprés-
timo uma cldusula de reembolso antecipado, acompanhada de
uma cldusula correspondente nas condi¢des das operagdes de
contrac¢do de empréstimos.

3. A pedido da Sérvia, e sempre que as circunstancias per-
mitam uma reducdo da taxa de juro do empréstimo, a Comissdo
pode proceder ao refinanciamento da totalidade ou de uma
parte dos empréstimos iniciais ou reestruturar as corresponden-
tes condi¢des financeiras. As operacdes de refinanciamento ou
de reestruturacio devem realizar-se nas condi¢des previstas no
n° 1 e ndo devem conduzir ao aumento do prazo médio de
vencimento dos empréstimos contraidos que s3o objecto dessas
operagdes nem ao aumento do montante do capital em divida a
data dessas operagdes.

4. Todas os custos incorridos pela Comunidade relacionados
com as operacdes de contrac¢do e concessdo de empréstimos ao
abrigo da presente decisdo sdo suportados pela Sérvia.

5. O Comité Econdmico e Financeiro é informado sobre a
evolucdo das operacdes referidas nos n.% 2 e 3.

Artigo 5.°

A execugdo da assisténcia financeira da Comunidade ¢ efectuada
de acordo com as disposicdes do Regulamento (CE, Euratom)
n.° 1605/2002 do Conselho, de 25 de Junho de 2002, que
institui o Regulamento Financeiro aplicdvel ao or¢amento geral
das Comunidades Europeias ('), e respectivas normas de execu-
¢do (?). Em especial, o Memorando de Entendimento e o Acordo
de Empréstimo a celebrar com as autoridades da Sérvia devem
prever a adopgdo de medidas adequadas pela Sérvia em matéria
de prevengdo e de luta contra a fraude, corrupgio e quaisquer
outras irregularidades que afectem a assisténcia. Devem igual-
mente prever a realizagdo de controlos pela Comissdo, nomea-
damente pelo Organismo Europeu de Luta Antifraude (OLAF),
incluindo o direito de realizar verificagdes no local e inspeccdes,
bem como auditorias por parte do Tribunal de Contas, a reali-
zar no local se for caso disso.

() JO L 248 de 16.9.2002, p. 1.
(%) Regulamento (CE, Euratom) n.° 2342/2002 da Comissdo (JO L 357
de 31.12.2002, p. 1).
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Artigo 6.°

A Comissdo apresenta anualmente ao Parlamento Europeu e ao Conselho, até 31 de Agosto, um relatério de
que conste uma avaliacio da execugdo da presente decisdo no ano anterior. Deve indicar-se no relatério o
nexo existente entre as condi¢des de politica econdémica conforme constam do Memorando de Entendi-
mento, nos termos do n.° 1 do artigo 2.°, o desempenho econémico e orcamental corrente da Sérvia e a
decisdo da Comissdo no sentido de efectuar o pagamento da parcela da assisténcia a conceder.

Artigo 7.°

A presente decisdo produz efeitos a partir da data da sua publicagdo no Jornal Oficial da Unido Europeia.

Feito em Bruxelas, em 30 de Novembro de 2009.

Pelo Conselho
A Presidente
B. ASK




